Parecer n.º 138, de 2004.

Da Comissão de Saúde e Higiene, sobre a Moção n.º 137, de 2004

De autoria do nobre Deputado Vinícius Camarinha, a Moção n° 0137, de 2003, apela para os Senhores Presidente da República, do Senado, e da Câmara dos Deputados e para os líderes partidários a fim de obrigarem a realização do exame de emissões otoacústicas - "Teste da Orelhinha" - para diagnosticar a capacidade auditiva dos bebês, imediatamente após o nascimento, nas maternidades e hospitais pertencentes ao Sistema único de Saúde - SUS.

Em pauta, nos termos regimentais, a Moção não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, foi encaminhada a esta Comissão de Saúde e Higiene para que opinasse sobre o mérito pleiteado.

Nesta oportunidade, cabe-nos ressaltar a matéria sob a égide do artigo 31, parágrafo 4°, da XI Consolidação do Regimento Interno.

A matéria é de importante relevância para a constatação de perda auditiva do recém nascido evitando problemas futuros face a constatação tardia da deficiência auditiva, como bem, explicita a colocação carrada ao pedido: "O diagnóstico precoce em crianças é altamente desejável, preferencialmente nos primeiros seis meses de vida, sendo que após esta idade, os prejuízos são inaceitáveis para o desenvolvimento da criança e sua relação com a família".

Deste modo, tem-se dados relevantes que enaltecem e reforçam a iniciativa ora proposta, sendo que a cada cem bebês prematuros, três apresentam deficiência auditiva. Este número é cem vezes maior que os bebês em situação de risco em relação a fenilcetonuria, que é detectada pelo exame que ficou conhecido "teste do pezinho", obrigatório por lei.

Um bebê prematuro está em situação de risco, recebendo antibióticos e isolado em incubadora, situações que agravam a situação de surdez.

Com o aparelho é possível fazer um diagnóstico precoce. Isto significa evitar tratamentos que vão comprometer e agravar a situação de surdez.

Sem um diagnóstico precoce a surdez só vai ser percebida quando a criança estiver com 2 e 3 anos. Muitas delas acabam sendo tratadas como se fossem vítimas de deficiência mental. A maioria consegue na rede pública aparelho para surdez só aos 7 anos de idade. Nesse período, entre o diagnóstico e o uso do aparelho se perde muito tempo, um tempo precioso para a criança.

Com o diagnóstico precoce, o aprendizado é muito mais fácil, ágil, a criança aprende até a falar.

Assim sendo, somos favoráveis à Moção n° 0137, de 2003.

a) Analice Fernandes – Relatora

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 10-2-2004

a) Waldir Agnello – Presidente
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